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EMENDA N© - CAE
(ao PL 5178/2020)

Dé-se ao paragrafo unico do art. 6° do Projeto a seguinte redagao:

Paragrafo tnico. A jornada de trabalho referida no caput aplica-
se também ao cuidador de pessoa ou cuidador social de pessoa contratado sem

vinculo empregaticio, na forma de trabalhador auténomo.”

JUSTIFICACAO

A emenda tem por objetivo suprimir a figura do “microempreendedor
individual” do paragrafo tnico, do art. 6°, do PL 5178, de 2020.

Isso porque o texto atual propde aplicar uma carga hordria fixa
aos microempreendedores individuais - MEI, a despeito do contrato de trabalho

firmado entre este e o contratante.

A figura juridica dos MEI, que é espécie de microempresa e a
natureza juridica é empresario, constante da Tabela de Natureza Juridica aprovada
pela Comissdo Nacional de Classificacdes (CONCLA), reveste-se de caracteristicas
empresariais que, além de possuirem um CNPJ, podem contratar empregado para
auxiliar na execugdo das suas atividades. Vide Lei Complementar n° 123, de 2006,

verbis:

Art. 18-C. Observado o disposto no caput e nos §§ 10 a 25 do art. 18-A
desta Lei Complementar, poderd enquadrar-se como MEI o empresdrio individual

ou o empreendedor que exerca as atividades de industrializacdo, comercializagdo e
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prestagdo de servigos no dmbito rural que possua um unico empregado que receba

exclusivamente um saldrio-minimo ou o piso salarial da categoria profissional .

Art. 18-E. O instituto do MEI é uma politica publica que tem por objetivo a

formalizagdo de pequenos empreendimentos e a inclusdo social e previdencidria.

(..)
§30 O MEI é modalidade de microempresa .

Logo, ao limitar a atividade de uma Empresa com uma jornada de
trabalho, deve-se levar em consideracdo que o MEI podera ser representado e

executado por um preposto e/ou pelo préprio titular.

Assim, entende-se que tal limitacdo adentra a liberdade comercial
empresarial e compromete até seu planejamento, vedando praticamente a

prestacdo de servigos de cuidador para outros clientes concomitantemente.

Neste sentido, entende-se que a supressdo do fragmento “ou de
microempreendedor individual.” do paragrafo tnico do art. 6° da proposicdo é
importante para manutencdo das garantias do MEL

Desta feita, oportuna a emenda apresentada, merecendo seu
acolhimento.

Sala da comissao, de de

Senador Izalci Lucas
(PL - DF)
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         A jornada de trabalho referida no caput aplica-se também ao cuidador de pessoa ou cuidador social de pessoa contratado sem vínculo empregatício, na forma de trabalhador autônomo.
           
  
     
   
     
       Dê-se ao parágrafo único do art. 6º do Projeto a seguinte redação:
        “ Art. 6º    Parágrafo único. A jornada de trabalho referida no caput aplica-se também ao cuidador de pessoa ou cuidador social de pessoa contratado sem vínculo empregatício, na forma de trabalhador autônomo.”
    
  
   <p class="align-justify">	A emenda tem por objetivo suprimir a figura do “microempreendedor individual” do parágrafo único, do art. 6º, do PL 5178, de 2020.</p><p class="align-justify">	&nbsp;Isso porque o texto atual propõe aplicar uma carga horária fixa aos microempreendedores individuais - MEI, a despeito do contrato de trabalho firmado entre este e o contratante.</p><p class="align-justify">	&nbsp;A figura jurídica dos MEI, que é espécie de microempresa e a natureza jurídica é empresário, constante da Tabela de Natureza Jurídica aprovada pela Comissão Nacional de Classificações (CONCLA), reveste-se de características empresariais que, além de possuírem um CNPJ, podem contratar empregado para auxiliar na execução das suas atividades. Vide Lei Complementar nº 123, de 2006, <i>verbis</i>:</p><p class="align-justify">	&nbsp;<i>Art. 18-C.&nbsp;Observado o disposto no caput e nos §§ 1o a 25 do art. 18-A desta Lei Complementar, </i><b><i>poderá enquadrar-se como MEI o empresário individual ou o empreendedor</i></b><i> que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de serviços no âmbito rural </i><b><i>que possua um único empregado que receba exclusivamente um salário-mínimo ou o piso salarial da categoria profissional</i></b><i>.</i></p><p class="align-justify">	<i>&nbsp;Art. 18-E.&nbsp;O instituto do MEI é uma política pública que tem por objetivo a formalização de pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária.&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;&nbsp;</i></p><p class="align-justify">	<i>(...)</i></p><p class="align-justify">	<i>§ 3o </i><b><i>O MEI é modalidade de microempresa</i></b><i>.</i></p><p class="align-justify">	Logo, ao limitar a atividade de uma Empresa com uma jornada de trabalho, deve-se levar em consideração que o MEI poderá ser representado e executado por um preposto e/ou pelo próprio titular.</p><p class="align-justify">	&nbsp;Assim, entende-se que tal limitação adentra a liberdade comercial empresarial e compromete até seu planejamento, vedando praticamente a prestação de serviços de cuidador para outros clientes concomitantemente.</p><p class="align-justify">	Neste sentido, entende-se que a supressão do fragmento “ou de microempreendedor individual.” do parágrafo único do art. 6º da proposição é importante para manutenção das garantias do MEI.</p><p class="align-justify">Desta feita, oportuna a emenda apresentada, merecendo seu acolhimento.</p>
   
     
  
   


